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Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - COFFITO 
Proposições para Acompanhamento 
Atualizado em Dezembro de 2009 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
Identificação / Autor Ementa / Síntese Posição / Ação Tramitação 
1. PL 2264/1996 
 
Deputado Paulo Rocha - 
PR/PR 
 

“Regulamenta a residência em 
enfermagem”. 

Crefito5 – sem interesse Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP, CEC e CCJC. 
 
CTASP: 8/12/99 – Aprovado o parecer favorável do 
relator, dep. Paulo Paim, com emendas, e contrário ao 
PL 2322/96 e PL 4210/98, apensados, e pela 
incompetência da Comissão para se pronunciar sobre a 
emenda apresentada na Comissão. 
 
CEC: 9/10/01 – Aprovado o parecer da relatora, dep. 
Lidia Quinan, pela aprovação deste, e pela rejeição dos 
PL 2322/1996 e PL 4210/1998, apensados, da emenda 
apresentada na CTASP e reapresentada na Comissão e 
das emendas adotadas pela CTASP. 
 
Última movimentação: 27/11/08 
CCJC - Pronta para a pauta, com parecer do relator, dep. 
Leo Alcântara (PR-CE), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste, com emenda, das 
Emendas 1 a 9 da CTASP, da Emenda da CEC, do PL 
2322/1996, com emenda, e do PL 4210/1998, com 
emenda, apensados; e pela anti-regimentalidade da 
Emenda 1/1999 apresentada na CTASP. 
 

2. PL 4210/1998 
 
Deputado Zaire Rezende – 
PMDB/MG 

“Institui a Residência em Saúde para 
todas as profissões da área da saúde”.  
 

Posição: Favorável Apensado ao PL 2264/1996 
 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: CTASP, CEC e CCJRC. 
 
CTASP: 8/12/99 – Aprovado o parecer favorável do 
relator, dep. Paulo Paim (PT/RS), com emendas ao PL 
2264/96, e contrário aos PLs. 2322/96 4210/98, 
apensados, e pela incompetência da Comissão para se 
pronunciar sobre a emenda apresentada na Comissão. 
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CEC: 9/10/01 – Aprovado o parecer da relatora, Dep. 
Lidia Quinan, pela aprovação do PL 2264/96, e pela 
rejeição do PL 2322/1996, e do PL 4210/1998, 
apensados, da emenda apresentada na CTASP e 
reapresentada na Comissão e das emendas adotadas pela 
CTASP. 
 
Última movimentação: 27/11/08 
CCJC - Pronta para a pauta, com parecer do relator, dep. 
Leo Alcântara (PR-CE), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste, com emenda, das 
Emendas 1 a 9 da CTASP, da Emenda da CEC, do PL 
2322/1996, com emenda, e do PL 4210/1998, com 
emenda, apensados; e pela anti-regimentalidade da 
Emenda 1/1999 apresentada na CTASP. 
 

3. PL 4347/1998 
 
Deputado Walter Pinheiro - 
PT/BA 

“Estabelece diretrizes para uma política 
de prevenção e defesa dos 
trabalhadores, em relação aos 
trabalhos com movimentos repetitivos, 
e dá outras providências”. 

 Apensados: PL 1877/99, PL 3319/00 e PL 6213/05 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP. 
 
CTASP: 20/05/09 – Aprovado parecer do  relator, 
deputado Eudes Xavier (PT/CE), pela aprovação deste, 
dos PL's 1.897/99, 3.319/00, 6.213/05, e 317/07, 
apensados, com substitutivo. 
 
Última movimentação: 8/07/09  
CSSF – Aguardando parecer do relator, deputado 
Darcísio Perondi (PMDB/RS). 
 

4. PL 92/1999 
 
Deputada Jandira Feghali - 
PCdoB/RJ 

“Dispõe sobre o exercício da medicina, 
a organização e atuação dos Conselhos 
de Medicina e dá outras providências”. 

 Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Regime de tramitação:  Urgência. 
 
Distribuição: CTASP, CSSF e CCJC. 
 
CSSF: 10/06/03 – Aprovado o parecer do relator, Dep. 
Roberto Gouveia, pela aprovação deste, com emendas. 
 
Última movimentação: 14/08/07 
CTASP – Aguardando parecer do relator, dep. Mauro 
Nazif (PSB-RO);  
CCJC - Aguardando parecer do relator, dep. Cândido 
Vaccarezza (PT-SP). 
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5. PL 2782/2000 
 
Deputado Rafael Guerra - 
PSDB/MG 

“Dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de Fisioterapeuta e dá outras 
providências”. 

Posição: Contrária 
 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP e CCJC. 
 
CTASP: 12/12/01 - Aprovado o parecer com emendas do 
relator, dep. Freire Júnior. 
 
Última movimentação: 23/09/09 
CCJC – Aguardando parecer do novo relator, dep. 
Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP). 
 

6. PL 2783/2000 
 
Deputado Rafael Guerra - 
PSDB/MG 

“Dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de Terapeuta Ocupacional e 
dá outras providências”. 

Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP e CCJC. 
 
CTASP: 12/12/01 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Freire Júnior, pela aprovação deste, com emendas. 
 
Última movimentação: 4/03/09 
CCJC – Pronto para pauta, co parecer do relator, dep. 
Zenaldo Coutinho (PSDB-PA), pela inconstitucionalidade 
e injuridicidade deste, da Emenda de Relator 1 da 
CTASP, e da Emenda de Relator 2 da CTASP.  
 

7. PL 3340/2000 
 
Deputado Renato Silva - 
PSDB/PR 

“Determina que a criação de novos 
cursos superiores de direito 
dependerão de parecer da subseção da 
OAB, e de cursos de odontologia, 
medicina, psicologia e veterinária, de 
parecer da representação local dos 
respectivos conselhos regionais de 
classe, e dá outras providências”. 

Crefito 5 – emenda para incluir a fisioterapia. Apensados: PL 5263/01, PL 839/03 e PL 1823/03 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP, CSSF, CEC e CCJC. 
 
CTASP: 5/5/04 – Aprovado o parecer com 
complementação de voto do dep. Jovair Arantes deste, 
do PL 5263/2001, apensado, com substitutivo, e pela 
rejeição do PL 839/2003, e do PL 1823/2003, apensados. 
 
CSSF: 20/10/04 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Darcísio Perondi, pela aprovação deste e do PL 
5263/2001, apensado, na forma do substitutivo 
apresentado pela CTASP, e pela rejeição do PL 
839/2003, e do PL 1823/2003, apensados. 
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Última movimentação: 10/04/07 
CEC - Aguardando parecer do relator, dep. Átila Lira 
(PSB-PI). 
 

8. PL 4076/2001 
 
Deputado Henrique Fontana - 
PT/RS 

“Altera a Lei n°9656, de 3 de junho de 
1998, que “dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à 
saúde” incluindo os procedimentos 
preventivos no rol dos serviços a 
serem oferecidos pelas empresas do 
setor “incluindo a cobertura de 
consultas, exames e demais 
procedimentos ambulatoriais de 
caráter preventivo””. 

 Apensados: PL 4078/01, PL 4367/01, PL 4469/01, PL 
4570/01, PL 7267/02, PL 71/03, PL 156/03, PL 311/03, 
PL 1603/03, PL 1777/03, PL 2474/03, PL 2934/04, PL 
3058/04, PL 3940/04, PL 4632/04, PL 6510/06, PL 
7600/06, `L 756/07, PL 1942/07, PL 2901/08 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: CSSF, CDC e CCJC 
 
CSSF: 16/04/08 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Ribamar Alves (PSB-MA), pela aprovação deste, do PL 
4078/2001, do PL 4469/2001, do PL 311/2003, do PL 
2934/2004, do PL 7600/2006, do PL 756/2007, e do PL 
4844/2001, apensados, com substitutivo, e pela rejeição 
da Emenda 1/2003 ao PL 4469/2001 da CSSF, da 
Emenda 1/2004 ao PL 3058/2004 da CSSF, do PL 
4367/2001, do PL 4570/2001, do PL 7267/2002, do PL 
71/2003, do PL 156/2003, do PL 1603/2003, do PL 
1777/2003, do PL 2474/2003, do PL 3058/2004, do PL 
3940/2004, do PL 4632/2004, do PL 6510/2006, do PL 
1942/2007, do PL 2901/2008, do PL 7389/2002, do PL 
1349/2003, do PL 4075/2004, e do PL 582/2007, 
apensados. 
 
CDC: 28/10/09 – Aprovado o parecer com 
Complementação de Voto, Dep. Cezar Silvestri (PPS-PR), 
pela aprovação deste, do PL 4078/2001, do PL 
4367/2001, do PL 4469/2001, do PL 4570/2001, do PL 
71/2003, do PL 311/2003, do PL 1603/2003, do PL 
1777/2003, do PL 2934/2004, do PL 3940/2004, do PL 
7600/2006, do PL 756/2007, do PL 4844/2001, do PL 
1349/2003, e do PL 4393/2008, apensados, com 
substitutivo, e pela rejeição do PL 7267/2002, do PL 
156/2003, do PL 2474/2003, do PL 3058/2004, do PL 
4632/2004, do PL 6510/2006, do PL 1942/2007, do PL 
2901/2008, do PL 5024/2009, do PL 5143/2009, do PL 
7389/2002, do PL 4075/2004, e do PL 582/2007, 
apensados. 
 
Última movimentação: 5/11/09 
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CCJC – Aguardando designação de relator. 
 

9. PL 4199/2001 
 
Deputado Alberto Fraga - 
PMDB/DF 

“Dá nova redação aos arts. 1º, 2º, 5º e 
12 e acrescenta o art. 4º-A e os incisos 
IV e V no art. 5º, todos do Decreto-Lei 
nº 938, de 13 de outubro de 1969, e 
dá outras providências” (reconhece a 
profissão do quiroprático, definindo sua 
atividade privativa para o tratamento 
de distúrbios bio-mecânicos do sistema 
neuro-músculo- esquelético e 
desaliamento articular da coluna 
vertebral). 

Prioritário 
Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 
Distribuição: CSSF, CTASP, CEC e CCJC. 
 
CSSF: 13/12/01 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Arnaldo Faria de Sá, pela aprovação na forma de 
substitutivo. 
 
CTASP: 19/11/03 – Aprovado o parecer reformulado do 
relator, dep. Tarcisio Zimmermann, pela aprovação 
deste, e pela rejeição do SBT 1 CSSF, com substitutivo.  
 
CEC: 10/08/05 – Aprovado o parecer da relatora, dep. 
Alice Portugal (PCdoB-BA), pela rejeição deste, do SBT 1 
CSSF, e do SBT 1 CTASP, contra o voto da deputada 
Maria do Rosário. 
 
CCJC: 21/11/06 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Antonio Carlos Pannunzio (PSDB-SP), pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
deste, do Substitutivo da CSSF e do Substitutivo da 
CTASP. 
 
Última movimentação: 5/07/07 
PLEN - Pronto para pauta. 
 

10. PL 4293/2001 
 
Deputado Carlos Batata - 
PSDB/PE 

“Modifica o art. 282 do Decreto-Lei nº. 
2848, de 7 de dezembro de 1940” (que 
já criminaliza o exercício ilegal das 
profissões de médico, dentista ou 
farmacêutico, incluindo o exercício 
ilegal da profissão do veterinário como 
infração penal).  

 Apensados: PL 5265/01, PL 1049/07, PL 2097/07, PL 
2080/07 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário  
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
CSSF: 30/11/04 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Rafael Guerra, pela aprovação deste, e do PL 5265/2001, 
apensado, com substitutivo. 
 
Última movimentação: 14/10/09 
CCJC – Aguardando parecer do novo relator, dep. 
Fernando Coruja (PPS/SC). 
 

11. PL 4469/2001 
 

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, que "dispõe sobre os planos 

 Apensado ao PL 4076/2001 
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Deputado Henrique Fontana - 
PT/RS 

seguros privados de assistência à 
saúde", instituindo o credenciamento 
universal de profissionais de saúde. 

Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Nova distribuição: CSSF, CDC e CCJC. 
 
CTASP: 1º/10/03 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Luciano Castro, pela aprovação. 
 
CDC: 28/10/09 – Aprovado o parecer com 
Complementação de Voto, Dep. Cezar Silvestri (PPS-
PR), pela aprovação deste, do PL 4078/2001, do PL 
4367/2001, do PL 4469/2001, do PL 4570/2001, do PL 
71/2003, do PL 311/2003, do PL 1603/2003, do PL 
1777/2003, do PL 2934/2004, do PL 3940/2004, do PL 
7600/2006, do PL 756/2007, do PL 4844/2001, do PL 
1349/2003, e do PL 4393/2008, apensados, com 
substitutivo, e pela rejeição do PL 7267/2002, do PL 
156/2003, do PL 2474/2003, do PL 3058/2004, do PL 
4632/2004, do PL 6510/2006, do PL 1942/2007, do PL 
2901/2008, do PL 5024/2009, do PL 5143/2009, do PL 
7389/2002, do PL 4075/2004, e do PL 582/2007, 
apensados.  
 
Última movimentação: 5/11/09 
CCJC – Aguardando designação de relator. 
 

12. PL 5008/2001  
 
Deputado José Carlos 
Coutinho -DEM/RJ 

“Sujeita o registro dos 
estabelecimentos hospitalares nos 
Conselhos Regionais de Medicina” 
(compete o registro dos 
estabelecimentos em que haja prática 
médica ou de assistência médica 
hospitalar, no Conselho Regional de 
Medicina com jurisdição na área em 
que estejam fixados).  
 

 Apensado ao PL 8047/1986 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: Plenário. 
 
Última movimentação: 17/09/02 
PLEN – Pronto para pauta. 
 
 

13. PL 5263/2001 
 
Deputada Vanessa Grazziotin 
– PCdoB/AM 
 

“Dispõe sobre a manifestação dos 
Conselhos Federais na criação de novos 
cursos de Medicina, Odontologia, 
Farmácia, Fisioterapia, Medicina 
Veterinária, Psicologia e Direito”.  
 

 Apensado ao PL 3340/2000 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP, CSSF, CEC e CCJC. 
 
CTASP: 5/05/04 – Aprovação do parecer com 
Complementação de Voto, dep. Jovair Arantes, pela 
aprovação do PL 3340/2000, e do PL 5263/2001, 
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apensado, com substitutivo, e pela rejeição do PL 
839/2003, e do PL 1823/2003, apensados. 
 
CSSF: 7/12/04 – Aprovação do parecer do relator, dep. 
Darcísio Perondi, pela aprovação do PL 3340/2000 e do 
PL 5263/2001, apensado, na forma do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Trabalho, e pela rejeição 
do PL 839/2003, e do PL 1823/2003, apensados. 
 
Última movimentação: 10/04/07 
CEC – Aguardando parecer do relator, dep. Átila Lira 
(PSB-PI). 
 

14. PL 5265/2001 
 
Deputada Vanessa Grazziotin 
– PCdoB/AM 

“Altera o art. 282 do Decreto-lei nº 
2.848, de 07 de dezembro de 1940” 
(inclui como crime o exercício ilegal 
das profissões de fisioterapeuta, 
psicólogo, médico veterinário, 
terapeuta ocupacional e 
fonoaudiólogo).  
 

 Apensado ao PL 4293/01 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
CSSF: 30/11/04 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Rafael Guerra, pela aprovação do PL 4293/2001 e do PL 
5265/2001, apensado, com substitutivo. 
 
Última movimentação: 14/10/09 
CCJC – Aguardando parecer do novo relator, dep. 
Fernando Coruja (PPS/SC) 
 

15. PL 6482/2002 
 
Deputado Osmânio Pereira - 
PSDB/MG 

“Dispõe sobre a possibilidade de 
empresas ou capitais estrangeiros 
participarem direta ou indiretamente 
no setor de alta complexidade de 
prestação de serviços de saúde.” 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões 
 
Distribuição: CDEIC, CSSF e CCJC. 
 
CDEIC: 20/11/02 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Paulo Octávio, pela aprovação. 
 
CSSF: 6/10/04 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
José Linhares, pela aprovação, com emenda. 
 
CCJC: 15/12/04 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Inaldo Leitão, pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e da emenda da Comissão de 
Seguridade Social e Família. Apresentou voto em 
separado o Deputado João Alfredo. 
 
PLEN: 2/03/05 - Apresentação de Recurso contra 
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apreciação conclusiva de comissão pelos deputados 
Rafael Guerra e Jamil Murad. 
 
Última movimentação: 4/03/05 
MESA: Aguardando deliberação de recurso para 
apreciação do projeto no Plenário. 
 

16. PL 7267/2002 
 
Deputado José Carlos 
Coutinho (DEM/RJ) 

“Adiciona dispositivo à Lei n.º 9.656, 
de 3 de junho de 1998, e dá outras 
providências” (estabelece a cobertura 
pelos planos de saúde de sessões de 
Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição e 
Psicologia. A extensão da cobertura, os 
critérios e o número de sessões de 
fisioterapia, fonoaudiologia, nutrição, 
psicologia serão definidos por 
resolução da ANS – Agência Nacional 
de saúde Suplementar). 
 

 Apensado ao PL 4076/2001 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: CSSF, CDC e CCJC. 
 
CSSF: 16/04/2008 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Ribamar Alves (PSB-MA), pela aprovação do PL 
4076/2001, do PL 4078/2001, do PL 4469/2001, do PL 
311/2003, do PL 2934/2004, do PL 7600/2006, do PL 
756/2007, e do PL 4844/2001, apensados, com 
substitutivo, e pela rejeição da Emenda 1/2003 ao PL 
4469/2001 da CSSF, da Emenda 1/2004 ao PL 
3058/2004 da CSSF, do PL 4367/2001, do PL 
4570/2001, do PL 7267/2002, do PL 71/2003, do PL 
156/2003, do PL 1603/2003, do PL 1777/2003, do PL 
2474/2003, do PL 3058/2004, do PL 3940/2004, do PL 
4632/2004, do PL 6510/2006, do PL 1942/2007, do PL 
2901/2008, do PL 7389/2002, do PL 1349/2003, do PL 
4075/2004, e do PL 582/2007, apensados. 
 
CDC: 28/10/09 – Aprovado o parecer com 
Complementação de Voto, Dep. Cezar Silvestri (PPS-PR), 
pela aprovação deste, do PL 4078/2001, do PL 
4367/2001, do PL 4469/2001, do PL 4570/2001, do PL 
71/2003, do PL 311/2003, do PL 1603/2003, do PL 
1777/2003, do PL 2934/2004, do PL 3940/2004, do PL 
7600/2006, do PL 756/2007, do PL 4844/2001, do PL 
1349/2003, e do PL 4393/2008, apensados, com 
substitutivo, e pela rejeição do PL 7267/2002, do PL 
156/2003, do PL 2474/2003, do PL 3058/2004, do PL 
4632/2004, do PL 6510/2006, do PL 1942/2007, do PL 
2901/2008, do PL 5024/2009, do PL 5143/2009, do PL 
7389/2002, do PL 4075/2004, e do PL 582/2007, 
apensados. 
 
Última movimentação: 5/11/09  
CCJC – Aguardando designação de relator. 
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17. PL 65/2003 
 
Deputado Arlindo Chinaglia - 
PT/SP 

“Proíbe a criação de novos cursos 
médicos e a ampliação de vagas nos 
cursos existentes, nos próximos dez 
anos e dá outras providências”. 

Crefito 5 – sem interesse Apensado: PL 3624/2004  
 
Regime de tramitação:  Urgência. 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Distribuição: CSSF, CEC e CCJC. 
 
CSSF: 5/05/04 – Aprovado o parecer da relatora, dep. 
Angela Guadagnin, pela aprovação deste, com 
substitutivo, e pela rejeição da emenda apresentada 
1/2003 CSSF. 
 
CEC: 28/11/07 - Aprovado o parecer com 
complementação de voto do relator, dep. Átila Lira (PSB-
PI), pela aprovação do PL 65/03 e dos PL's 3.624/04, 
6.395/05, 16/07 e 1.037/07, apensados, com 
substitutivo, contra os votos dos deputados Severiano 
Alves e Ângela Amin; apresentou voto em separado o 
dep. Dr. Pinotti. 
 
CCJC: 19/12/07 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Colbert Martins (PMDB-BA), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste, com substitutivo, 
do substitutivo e da emenda apresentada na CSSF, com 
subemenda, do PL 3624/2004, com emenda, do PL 
6395/2005, com emenda, do PL 16/2007, com emendas, 
e do PL 1037/2007, com emendas, apensados; contra os 
votos dos deputados Maurício Quintella Lessa e Marcelo 
Ortiz. 
 
Última movimentação: 7/02/08 
PLEN - pronto para a pauta.  
 

18. PL 316/2003 
 
Deputado Luiz Bitencourt - 
PMDB/GO 

“Dispõe sobre a prática da acupuntura 
nos hospitais do SUS” (por Médicos e 
Farmacêuticos). 

 Apensado: PL 3276/2008 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
Em razão da apensação do PL 3.276/2008 foi revisto o 
despacho aposto ao PL 316/03, para determinar a 
inclusão da CFT, que se manifestará nos termos do art. 
54, II, do RICD. Às Comissões de Seguridade Social e 
Família; Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e 
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Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD). 
 
CSSF – 3/07/07 – No prazo de emendas foram 
apresentadas 3 emendas. 
 
Última movimentação: 2/05/08 
CSSF – Aguardando parecer do relator, dep. Darcísio 
Perondi (PMDB/RS). 
 
 

19. PL 544/2003 
 
Deputado Nelson Marquezelli - 
PTB/SP 

“Dispõe sobre a prática de drenagem 
linfática manual nos hospitais públicos, 
contratados, conveniados e 
cadastrados do SUS”. 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
CSSF: 14/04/04 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Dr. Pinotti, pela aprovação. 
 
Última movimentação: 13/04/09 
CCJC – Pronto para pauta, com parecer do dep. Nelson 
Trad, pela inconstitucionalidade. 
 
22/04/09: Apresentação do REQ. 4618/09, pelo dep. 
Nelson Marquezelli, solicitando a retirada do projeto. 
 
29/04/09: Apresentação do Voto em Separado, pelo 
Dep. Ricardo Barros.  
 

20. PL 795/2003 
 
Deputado Leonardo Picciani - 
PMDB/RJ 

“Dispõe sobre a regulamentação de 
Psicomotricista e autoriza a criação dos 
Conselhos Federal e Regionais de 
Psicomotricidade”. 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CTASP e CCJC. 
 
CSSF: 18/05/05 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Eduardo Paes (PSDB-RJ), pela aprovação, contra o voto 
da dep. Ângela Guadagnin. 
 
CTASP: 03/06/09 – Apresentado o parecer do relator, 
Dep. Vinicius Carvalho (PTdoB/RJ), pela aprovação. 
 
CTASP: 21/10/09 - Rejeitado o parecer do relator, que 
passou a constituir voto em separado. Aprovado o 
parecer pela rejeição, do relator designado, deputado 
Paulo Rocha. 
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Última movimentação: 13/11/09  
CCJC – Aguardando designação de relator. 
 
MESA: 23/11/09 - Transferido ao Plenário a competência 
para apreciação do projeto, devido aos pareceres 
divergentes na CSSF e CTASP.. 
 

21. PL 826/2003 
 
Deputado Lobbe Neto – 
PSDB/SP 
 

Define diretrizes para a política de 
atenção integral aos portadores da 
“Doença de Parkinson no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, e dá 
outras providências” (a direção do 
SUS, em nível Federal, Estadual e 
Municipal, garantirá o fornecimento 
universal dos medicamentos, além das 
demais formas de tratamento, como 
fisioterapia, terapia fonoaudiológica e 
atendimento psicológico, com a 
disponibilização de profissionais das 
diversas áreas, de modo a prestar 
integral atenção à pessoa portadora da 
doença de Parkinson). 
 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
CSSF: 17/11/04 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Parecer da Relatora, Dep. Maninha, pela aprovação 
deste, com emenda, e pela rejeição do PL 1545/2003, e 
do PL 3631/2004, apensados.  
 
CFT: 15/07/09 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Pepe Vargas (PT/RS), pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária do Projeto, do PL nº 1.545/03, 
apensado; do PL nº 3.631/04, apensado, desde que 
ajustado pela emenda de adequação; e da emenda da 
Comissão de Seguridade Social e Família. 
 
Última movimentação: 16/09/09 
CCJC – Pronto para pauta, com parecer do relator, dep. 
Ricardo Tripoli (PSDB-SP), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste, das Emendas da 
Comissão de Seguridade Social e Família e da Comissão 
de Finanças e Tributação, do PL 1545/2003, com 
emenda, e do PL 3631/2004, apensados. 
 

22. PL 959/2003 
 
Comissão de Legislação 
Participativa 

“Dispõe sobre a regulamentação das 
profissões de Técnico de Estética e de 
Terapeuta Esteticista”. 

Posição: A favor, com restrições 
 

Apensados: PL 998/03 e PL 3805/04 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: CTASP e CCJC. 
 
CTASP: 15/12/04 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Luiz Antonio Fleury, pela aprovação deste, do PL 
998/2003, do PL 1824/2003, do PL 1862/2003, e do PL 
3805/2004, apensados, com substitutivo. 
 
CCJC: 20/10/05 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Odair Cunha (PT-MG), pela constitucionalidade, 
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juridicidade e técnica legislativa deste, do substitutivo da 
CTASP, com subemenda, do PL 998/2003, do PL 
1824/2003, com emenda, do PL 1862/2003, com 
emenda, e do PL 3805/2004, apensados, contra os votos 
dos deputados Almir Moura e Fernando Coruja. 
 
Última movimentação: 1º/04/09 
PLEN: Pronto para a Pauta. 
 
Apresentação do REQ. 4496/2009, pelo deputado 
Antônio Carlos Biffi (PT-MS), para inclusão do projeto na 
Ordem do Dia. 
 
27/05/09: Apresentação do REQ. 4873/2009, pelo 
deputado Odair Cunha (PT-MG), para inclusão do projeto 
na Ordem do Dia. 
 
18/06/09: Apresentação do REQ. 5058/2009 da 
Comissão de Legislação Participativa que solicita a 
inclusão na Ordem do Dia. 
 
2/09/09: Apresentação do REQ. 5463/09 pelo deputado 
Felipe Maia (DEM-RN), que requer a inclusão do projeto 
na Ordem do Dia. 
 
28/10/09: Apresentação do REQ. 5790/2009, pelo 
deputado Marcelo Ortiz, que "requer inclusão do projeto 
na Ordem do Dia. 
 

23. PL 1444/2003 
 
Deputado Abelardo Lupion - 
PFL/PR 

“Altera a Lei 6316, de 17 de dezembro 
de 1975, a fim de dispor sobre o 
exame de suficiência para o exercício 
das profissões de Fisioterapeuta e 
Terapeuta Ocupacional”. 

Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: CSSF, CEC, CTASP e CCJC. 
 
CSSF: 9/06/05 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Geraldo Resende (PPS-MS), pela aprovação, com 
emenda. 
 
CEC: 3/07/07 - Aprovado o parecer da relatora, dep. 
Nilmar Ruiz (DEM-TO), pela rejeição. 
 
CTASP: 19/11/08 - Aprovado parecer da relatora, dep. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), pela rejeição deste e da 
emenda adotada pela CSSF. 
 
Última movimentação: 24/11/09 
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CCJC – Pronto para pauta, com Parecer do relator, dep. 
Fernando Coruja (PPS/SC), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste, com emenda. 
 

24. PL 1549/2003 
 
Deputado Celso Russomano - 
PP/SP 

“Disciplina o exercício profissional de 
Acupuntura e determina outras 
providências”. 

Posição: Contrária, com restrições 
 
 

Apensados: PL 2284/03 e PL 2626/2003 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CTASP e CCJC. 
 
CSSF: 5/08/08 – Apresentação de parecer da relatora, 
Dep. Aline Corrêa (PP-SP), pela rejeição deste, da 
Emenda 1/2003 da CSSF, da Emenda 2/2003 da CSSF, 
da Emenda 1/2007 da CSSF, da Emenda 2/2007 da 
CSSF, da Emenda 3/2007 da CSSF, da Emenda 4/2007 
da CSSF, da Emenda 5/2007 da CSSF, da Emenda 
6/2007 da CSSF, da Emenda 7/2007 da CSSF, da 
Emenda 8/2007 da CSSF, e do PL 2284/2003, apensado, 
com emenda, e pela aprovação do PL 2626/2003, 
apensado. 
 
Última movimentação: 3/09/08 
CSSF - Aguardando novo parecer da relatora, dep. Aline 
Corrêa (PP/SP). 
 

25. PL 2284/2003 
 
Deputado Nelson Marquezelli - 
PTB/SP 
 

“Regulamenta o exercício da 
Acupuntura”. 

Posição: Contrária, com restrições 
Ação: PL 1549/03 

Apensado ao PL 1549/03 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões 
 
Distribuição: CSSF, CTASP e CCJC. 
 
Última movimentação: 3/09/08 
CSSF - Aguardando novo parecer da relatora, dep. Aline 
Corrêa (PP/SP). 
 

26. PL 2626/2003 
 
Deputado Chico Alencar - 
PT/RJ 
 

“Dispõe sobre a regulamentação e 
fiscalização do exercício profissional da 
Acupuntura”. 

Posição: Contrária, com restrições 
Ação: PL 1549/03 

Apensado ao PL 1549/03 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões 
 
Distribuição: CSSF, CTASP e CCJC. 
 
Última movimentação: 3/09/08 
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CSSF - Aguardando novo parecer da relatora, dep. Aline 
Corrêa (PP/SP). 
 

27. PL 3224/2004 
 
Deputado Max Rosenmann - 
PMDB/PR 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
registro exclusivo dos hospitais, 
maternidades, casas de saúde e 
clinicas médicas nos Conselhos 
Regionais de Medicina”. 

Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CDEIC, CSSF e CCJC. 
 
CDEIC: 24/08/05 - Aprovado o parecer com 
complementação de voto, dep. Dr. Benedito Dias (PP-
AP), pela aprovação, com emenda; apresentou voto em 
separado o dep. Fernando de Fabinho. 
 
CSSF: 21/08/07 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Neilton Mulim (PR-RJ), pela aprovação deste, e da 
emenda da CDEIC, contra os votos dos deputados 
Nazareno Fonteles, Dr. Rosinha, Cida Diogo e Ângela 
Portela; apresentou voto em separado o dep. Dr. 
Rosinha. 
 
Última movimentação: 3/11/09 
CCJC - Aguardando parecer do novo relator, dep. 
Roberto Magalhães (DEM-PE). 
 

28. PL 3631/2004 
 
Deputado Carlos Nader – 
DEM/RJ 

“Define diretriz para a política de 
atenção integral aos portadores da 
doença de Parkinson no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS - e dá 
outras providências” (a direção do SUS 
garantirá o fornecimento universal dos 
medicamentos, além das demais 
formas de tratamento, como 
fisioterapia, terapia fonoaudiológica e 
atendimento psicológico, com a 
disponibilização de profissionais das 
diversas áreas, de modo a prestar 
integral atenção à pessoa portadora da 
doença de Parkinson).  
 

 Apensado ao PL 826/2003 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
CSSF: 17/11/04 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Parecer da Relatora, Dep. Maninha, pela aprovação do PL 
826/2003, com emenda, e pela rejeição do PL 
1545/2003, e do PL 3631/2004, apensados.  
 
CFT: 15/07/09 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Pepe Vargas (PT/RS), pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária do Projeto, do PL nº 1.545/03, 
apensado; do PL nº 3.631/04, apensado, desde que 
ajustado pela emenda de adequação; e da emenda da 
Comissão de Seguridade Social e Família. 
 
Última movimentação: 16/09/09 
CCJC – Pronto para pauta, com parecer do relator, dep. 
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Ricardo Tripoli (PSDB-SP), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste, das Emendas da 
Comissão de Seguridade Social e Família e da Comissão 
de Finanças e Tributação, do PL 1545/2003, com 
emenda, e do PL 3631/2004, apensados. 
 

29. PL 4212/2004 
 
Deputado Átila Lira - PSDB/PI 

“Altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, e dá outras 
providências” (fixa normas para a 
educação superior das instituições 
públicas e privadas de ensino. Projeto 
chamado de "Reforma Universitária". 
Estabelece sobre a criação, 
funcionamento, diretrizes curriculares, 
educação e normas sobre os cursos de 
graduação e pós-graduação em geral).  
 

 Apensados: PL 4221/04, PL 4336/04, PL 7200/06 e PL 
7398/06 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: Comissão Especial. 
 
Última movimentação: 13/05/09 
Comissão Especial: Aguardando parecer do relator, dep. 
Jorginho Maluly (DEM/SP). 

30. PL 4221/2004 
 
Deputado João Matos – 
PMDB/SC 
 

“Estabelece as diretrizes e bases 
Nacionais da Educação Superior e dá 
outras providências” (estabelece 
objetivos da educação superior, das 
instituições, dos cursos e programas, 
educação à distância, ano letivo, 
processo seletivo, vagas, 
transferências, e entre outros, 
diplomas e certificados, avaliação, 
conselho nacional de educação, entre 
outros). 
 

 Apensado ao PL 4212/2004  
Apensados: PL 4625/04, PL 6137/05, PL 6922/05, PL 
2741/08 e PL 3109/08 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: Comissão Especial. 
 
Última movimentação: 13/05/09 
Comissão Especial: Aguardando parecer do relator, dep. 
Jorginho Maluly (DEM/SP). 
 

31. PL 4261/2004 
 
Deputada Gorete Pereira – 
PL/CE 
 

“Inclui os profissionais Fisioterapeuta e 
Terapeuta Ocupacional no Programa 
Saúde da Família – PSF”. 
 

Ação: PL 3256/04 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
CSSF: 7/11/07 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Alceni Guerra (DEM-PR), pela aprovação deste, da 
emenda 1/2007 da CSSF, e do PL 4261/2004, apensado, 
com substitutivo, e pela rejeição do PL 1125/2007, 
apensado. 
 
CFT: 23/09/09 –  Aprovado o parecer do relator, Dep. 
Aelton Freitas (PR/MG), pela inadequação financeira e 
orçamentária do Projeto de Lei nº 3.256-A/04 e do 
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Substitutivo da Comissão de Seguridade Social e Família, 
e pela não implicação da matéria com aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira 
e orçamentária do PL nº 4.261/04, apensado. 
 
Última movimentação: 14/10/09 
Mesa: Desapensamento automático em face do 
arquivamento do PL 3256/2004 
 

32. PL 5404/2005 
 
Deputado Andre de Paula - 
PFL/PE 
 

“Institui e estabelece critérios para a 
edição do “Rol de Procedimentos e 
serviços em fisioterapia”, e dá outras 
providências”. 

Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
Última movimentação: 18/03/09 
CSSF: Aguardando parecer do novo relator, dep. 
Eduardo Barbosa (PSDB/MG).  
 

33. PL 5499/2005 
(PLS 456/2003) 
 
Senadora Lúcia Vânia – 
PSDB/GO 
 

“Acrescenta parágrafo único ao art. 18 
da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, para 
tornar disponível a equoterapia no 
âmbito do Sistema Único de Saúde”. 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
CSSF: 26/10/05 – Aprovado o parecer da relatora, dep. 
Maninha (PSOL-DF), pela aprovação. 
 
CCJC: 17/05/06 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Zenaldo Coutinho (PSDB-PA), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 
 
PLEN: 31/05/06 - Apresentação do REC 291/2006, pelo 
Dep. Arlindo Chinaglia e outros, que requer seja 
submetido ao Plenário o PL 5499/05, do Senado Federal. 
 
Última movimentação: 29/03/07 
MESA: Aguardando deliberação de recurso para 
apreciação do projeto no Plenário. 
 

34. PL 5635/2005 
 
Deputado Onyx Lorenzoni - 
PFL/RS 
 

“Regulamenta a profissão de 
Protesista/Ortesista”. 

Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CTASP e CCJC. 
 
CSSF: 6/03/08 – Apresentação do parecer do relator, 
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dep. Dr. Pinotti (DEM-SP), pela aprovação, com 
substitutivo. 
9/07/08 – Apresentação de voto em separado pelo dep. 
Nazareno Fonteles. 
 
Última movimentação: 25/11/09 
CSSF: Aprovado o parecer do novo relator, o deputado 
Maurício Trindade (PR/BA), pela aprovação, com 
substitutivo. 
 

35. PL 6042/2005 
 
Deputado José Mentor - PT/SP 

“Dispõe sobre o exercício da profissão 
de Podólogo e dá outras providências”. 
 

Posição: Contrária, com restrições 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CTASP e CCJC. 
 
CSSF: 15/08/07 - Aprovado o parecer do relator, dep. 
Neilton Mulim (PR-RJ), pela aprovação deste na forma da 
emenda 1/2005 da CSSF, com subemenda. 
 
CTASP: 15/04/09 – Apresentação de parecer da relatora, 
dep. Andreia Zito (PSDB-RJ), pela aprovação deste, da 
Emenda apresentada e adotada pela CSSF, com 
subemenda substitutiva. 
 
Última movimentação: 20/05/09 
CTASP – Pronto para pauta, com parecer da relatora, 
dep. Andreia Zito (PSDB-RJ), pela aprovação deste, nos 
termos da Emenda Substitutiva adotada na Comissão de 
Seguridade Social e Família, com Subemenda 
Substitutiva e da Emenda apresentada na Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público. 
 

36. PL 6213/2005 
 
Deputado Fernando de 
Fabinho - PFL/BA 

“Institui a ginástica laboral como 
prática obrigatória em todas as 
empresas que desenvolvam atividades 
que gerem esforço físico repetitivo”. 

Posição: Contrária, com restrições 
 
 

Apensado ao PL 4347/1998  
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP e CCJC. 
 
CTASP: 20/05/09 – Aprovado parecer do  relator, 
deputado Eudes Xavier (PT/CE), pela aprovação deste, 
dos PL's 1.897/99, 3.319/00, 6.213/05, e 317/07, 
apensados, com substitutivo. 
 
Última movimentação: 8/07/09  
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CSSF – Aguardando parecer do relator, deputado 
Darcísio Perondi (PMDB/RS). 
 

37. PL 7703/2006 
(PLS 268/2002) 
 
Senador Benício Sampaio - 
PPB/PI 

“Dispõe sobre o exercício da medicina”. Prioritário 
Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP, CEC, CSSF e CCJC. 
 
27/01/09 - Deferido o Req. 3747/08, para redistribuição 
de proposição, e incluir a Comissão de Educação e 
Cultura, que deverá pronunciar-se antes da Comissão de 
Seguridade Social e Família (Novo Despacho: CTASP, 
CEC, CSSF, CCJC). 
 
CTASP: 19/8/09 - Aprovado o parecer reformulado do 
relator, dep. Edinho Bez (PMDB/SC), pela aprovação 
deste e das emendas 5, 34 e 54, com Substitutivo; pela 
rejeição das emendas de nºs 1 a 4, 6 a 33, 35 a 53 e 55 
a 60, todas apresentadas ao projeto; e pela rejeição das 
Emendas de nºs 1 a 14, apresentadas ao Substitutivo, 
contra o voto do Deputado Lobbe Neto. Apresentaram 
votos em separado as deputadas Gorete Pereira, 
Vanessa Grazziotin e Manuela D'ávila. 
 
CEC: 7/10/09 – Aprovado o parecer do relator, deputado 
Lobbe Neto, pela aprovação deste e do Substitutivo 
adotado pela CTASP, com emendas; pela aprovação das 
Emendas 2 e 4 da CEC, com Subemenda; e pela rejeição 
das Emendas 1, 3 e 5 da CEC. 
 
CSSF: 14/10/09 – Aprovado o parecer com 
complementação de voto do relator, deputado Eleuzes 
Paiva, pela aprovação deste, e do Substitutivo 1 da 
CTASP.  
CCJC: 21/10/09 – Aprovado o parecer do relator, 
deputado José Carlos Aleluia, pela  constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 
 
PLEN: 21/10/09 
Aprovado no Plenário da Câmara dos Deputados o 
parecer da CTASP, com a emenda nº 2 da CSSF. O 
projeto segue para revisão no Senado Federal. 
 
Última movimentação: 29/10/09 
Enviado para o Senado Federal. 
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38. REQ. 4193/2006 
 
Comissão de Legislação 
Participativa 
 

“Requer à Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público a 
realização de Audiência Pública para 
ouvir o Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional com 
relação a conflito relativo à formação 
de nível superior e ao exercício 
profissional de esteticistas e 
fisioterapeutas” (em 2004, o Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional da 3ª Região - CREFITO 3, 
moveu ação judicial para impedir a 
oferta do Curso Superior em 
Tecnologia de Cosméticos pelo Centro 
Universitário Hermínio Ometto – 
UNIARARAS, sob o argumento de que a 
formação nele oferecida invade área de 
competência de exercício profissional 
privativo de fisioterapeutas, na área 
dermato-funcional, incluindo a estética. 
Argumenta a associação de esteticistas 
que encaminhou a Sugestão, que tal 
invasão de competência não ocorre, 
sendo bastante diferenciados os 
conteúdos e as finalidades da formação 
a eles direcionada; e acrescenta a 
necessidade da regulamentação 
específica da profissão de esteticista, 
com requisito de formação adequada 
de nível superior e seu reconhecimento 
como atividade paramédica). 
 

 Última movimentação: 29/11/06 
 
CTASP – Aguardando deliberação. 
 

39. SUG 215/2006 
 
Associação Terapeutas 
Naturalistas Alternativos 

“Regulamenta o exercício das 
atividades de Terapias Naturais e cria 
os Conselhos Federal e Regionais de 
Terapias Naturais” (inclui nas Terapias 
Naturais as plantas medicinais, 
fitoterapia, acupuntura, homeopatia 
popular, geoterapia, reiki, ayurveda, 
quiropraxia, iridiologia, cinesiologia, 
cromoterapia, maxobustão, radiestesia, 
do-in, bionergética, tai-chi-chuan, e 
outras).  
 

 Apensada à SUG 198/06. 
 
Proposição Sujeita à Apreciação Interna nas Comissões. 
 
Última movimentação: 14/05/08 
 
CLP – Devolvido ao relator, dep. Leonardo Monteiro (PT-
MG). 
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40. PL 317/2007 
 
Deputado Fábio Souto – 
PFL/BA 

“Acrescenta artigo à Consolidação das 
Leis do Trabalho para dispor sobre a 
ginástica laboral nas empresas” 
(acrescenta o art. 199-A, que dispõe 
que o empregador deve implantar 
programa de ginástica laboral para os 
empregados cujas atividades exijam 
movimentos repetitivos, posturas 
incorretas ou ausência de 
movimentos).  
 

 Apensado ao PL 6213/2005, e este Apensado ao PL 
4347/1998  
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP e CCJC. 
 
CTASP: 20/05/09 – Aprovado parecer do  relator, 
deputado Eudes Xavier (PT/CE), pela aprovação deste, 
dos PL's 1.897/99, 3.319/00, 6.213/05, e 317/07, 
apensados, com substitutivo. 
 
Última movimentação: 8/07/09  
CSSF – Aguardando parecer do relator, deputado 
Darcísio Perondi (PMDB/RS). 
 

41. PL 559/2007 
 
Deputado Joaquim Beltrão – 
PMDB/AL 

“Dispõe sobre a realização de exame 
de suficiência como requisito para a 
obtenção de registro profissional” (a 
realização de exames de suficiência 
pelos conselhos de fiscalização 
profissional será necessário sempre 
que o exercício da atividade possa 
acarretar dano social, com riscos à 
segurança, à integridade física, à saúde 
ou ao patrimônio dos usuários do 
serviço, proporcionando à população 
brasileira maior segurança quando da 
contratação de médicos, engenheiros, 
agrônomos, veterinários, psicólogos e 
demais profissionais que prestam 
relevantes serviços à sociedade). 
 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP e CCJC. 
 
Última movimentação: 11/03/09 
CTASP – Pronto para pauta, com apresentação do 
parecer do relator, dep. Roberto Santiago (PV-SP), pela 
aprovação. 
 
Retirado de pauta. 
 

42. PL 758/2007 
Deputado Professor Ruy 
Pauletti – PSDB/RS 

“Dispõe sobre a instituição do 
Programa Centro Dia Para Idosos e dá 
outras providências” (o Programa, que 
objetiva acolher idosos que residem 
com a família, mas estão obrigados a 
permanecer em seu lar sem qualquer 
acompanhamento durante o dia, 
observará a formação de equipe 
multidisciplinar composta por 
Assistente Social, Psicóloga, Médico 
Geriatra, Odontólogo, Enfermeira, 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 19/05/09 
CSSF – Pronto para pauta, com parecer do relator, dep. 
Cleber Verde (PRB/MA), pela aprovação, com 
substitutivo. 
 
11/11/09 – O dep. José Linhares apresentou Voto em 
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Fisioterapeuta, Nutricionista, Terapeuta 
Ocupacional e Cuidado de Idoso). 
 

Separado, pela rejeição. 
 

43. PL 780/2007 
 
Deputado Nelson Marquezelli - 
PTB/SP 

“Dispõe sobre a prática de drenagem 
linfática manual nas unidades de 
assistência de saúde do País” (inclui 
como beneficiário de drenagem 
linfática realizada por fisioterapeutas, 
pacientes com quadro de linfoedemas 
oriundos de mastectomia). 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
CSSF: 18/03/09 – Apresentação do parecer do relator, 
dep. Milton Vieira (DEM/SP), pela aprovação, com a 
seguinte emenda: O Art. 1º do PL 780/2007 passa a ter 
a seguinte redação: A assistência fisioterapêutica nos 
edemas e linfedemas integrarão o conjunto das ações de 
saúde oferecidas nas unidades de saúde, de caráter 
ambulatorial ou de internação. Parágrafo Único - O 
procedimento de que cuida este artigo deverá estar 
sempre sob responsabilidade, técnica e ética, de 
profissional fisioterapeuta. 
 
3/06/09: Vista ao dep. Saraiva Felipe. 
 
Última movimentação: 22/10/09 
CSSF: Aguardando parecer da nova relatora, deputada 
Jô Moraes (PCdoB/MG). 
 

44. PL 1266/2007 
 
Deputada Sueli Vidigal – 
PDT/ES 

“Altera o caput do art. 3º da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, 
incluindo a atividade física como fator 
determinante e condicionante da 
saúde, e dá outras providências” (o 
projeto pretende corrigir a falha das 
políticas de saúde que deixam de 
considerar e financiar a atividade física 
como recurso para a obtenção da 
saúde, quer terapêutico, quer 
preventivo). 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
CSSF: 19/11/08 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Paulo Rubem Santiago (PDT-PE), pela aprovação. 
 
Última movimentação: 16/04/09 
CCJC – Pronto para pauta, com parecer da relatora, dep. 
Sandra Rosado (PSB/RN), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 
 

45. PL 1371/2007 
 
Deputada Alice Portugal - 
PCdoB/BA 

“Acrescenta parágrafo único ao art. 2º 
da Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 
1998” (determina que não estão 
sujeitos à fiscalização dos Conselhos 
Regionais de Educação Física os 
profissionais de dança, artes marciais e 
ioga, capoeira e método pilates, seus 

 Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas 
Comissões. 
 
Distribuição: CEC; CTD; CTASP e CCJC. 
 
CEC: 15/07/09 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Paulo Rubem Santiago (PDT/PE), pela aprovação deste, 
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instrutores, professores e academias). e do PL 1607/2007, apensado, com substitutivo. 
 
Última movimentação: 12/08/09 
CTD – Aguardando parecer do relator, dep. Otávio leite 
(PSDB/RJ). 
 

46. PL 1885/2007 
 
Deputado Fernando Coruja - 
PPS/SC 

“Dá nova redação ao parágrafo 1º do 
art. 35 da Lei n° 8080, de 19 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras 
providencias”. 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
CSSF 26/03/08 – Apresentação do parecer do relator, 
dep. Rafael Guerra (PSDB-MG), pela aprovação. Em 
23/04/08, concedido Vista ao dep. Dr. Rosinha. 
 
Última movimentação: 1º/10/09 
CSSF – Pronto para pauta, com parecer da relatora, 
deputada Ângela Portela (PT/RR), pela rejeição. 
 

47. PL 2598/2007 
 
Deputado Geraldo Resende – 
PMDB/MS 

“Obriga os estudantes de Medicina, 
Odontologia, Enfermagem, Farmácia, 
Nutrição, Fonoaudiologia, Fisioterapia, 
Psicologia e Terapia Ocupacional, que 
concluírem a graduação em instituições 
públicas de ensino ou em qualquer 
instituição de ensino, desde que 
custeados por recursos públicos, a 
prestarem serviços remunerados em 
comunidades carentes de profissionais 
em suas respectivas áreas de 
formação” (consistindo de trabalho 
profissional supervisionado com 
duração de doze meses, de preferência 
logo após o término da graduação). 
 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CEC, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 14/03/08 
CSSF – Aguardando parecer do relator, dep. Leandro 
Sampaio (PPS-RJ). 

48. PL 2634/2007 
 
Deputado Valtenir Pereira - 
PSB/MT 

“Dispõe sobre a implantação do 
Sistema Nacional de cadastro da Saúde 
a ser utilizado no armazenamento e 
gerenciamento, on line, dos registros 
clínicos dos pacientes”. 

Crefito 5 – Posição favorável. Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
Última movimentação: 16/09/09 
CSSF – Pronto para pauta, com parecer do relator, dep. 
Eleuses Paiva (DEM/SP). pela rejeição deste, do PL 
3154/2008, e do PL 5263/2009, apensados. 
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49. PL 2677/2007 
 
Deputado Otávio Leite - 
PSDB/RJ 

“Dispõe sobre o programa de Educação 
Física Terapêutica aos hemofílicos e 
aos portadores de doenças 
neurodegenerativas e dá outras 
providências”. 

Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 25/08/09 
CSSF – Pronto para pauta, com parecer do relator, dep. 
Moises Avelino (PMDB/TO). 
 

50. PL 2686/2007 
 
Deputado Fernando Coruja – 
PPS/SC 
 

“Dispõe sobre a regulamentação de 
novas profissões”. 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP e CCJC. 
 
Última movimentação: 11/03/09 
CTASP – Pronto para pauta, com parecer da relatora, 
dep. Gorete Pereira (PR/CE), pela aprovação. 
 
Retirado de pauta. 
 

51. SUG 32/2007 CLP 
 
Federação Nacional dos 
Terapeutas 

“Sugere Projeto de Lei que 
regulamenta a categoria de Terapeuta 
e cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Estaduais de Terapeutas” 
(relaciona as atividades de terapia e 
dispõe que a atividade de terapeuta só 
poderá ser exercida por profissionais 
devidamente qualificados através de 
cursos reconhecidos por órgãos 
competentes e inscritos nos 
respectivos órgãos de classe municipal, 
estadual e federal – sindicatos e 
federação – já existentes e filiados a 
Federação Nacional de Terapeutas – 
FENATE, órgão que ora representa 
legalmente a categoria no Brasil. Para 
consolidação da atuação, o terapeuta 
não inscrito nos órgãos de classe de 
suas jurisdições deverá passar por uma 
prova de avaliação para o ingresso no 
exercício legal da profissão. Após a 
regulamentação da categoria de 
terapeuta e criação do Conselho 
Federal, este passará a ser o órgão 
Fiscalizador e regulador do exercício da 

 Apensada à SUG 198/06 
 
Proposição Sujeita à Apreciação Interna nas Comissões. 
 
Última movimentação: 14/05/08 
Devolvido ao Relator, dep. Leonardo Monteiro (PT-MG) 
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profissão de Terapeuta no Brasil). 
 

52. PL 3097/2008 
 
Deputado Arnon Bezerra - 
PTB/CE 

“Obriga os conselhos Profissionais a 
disponibilizar lista de membros sob os 
quais pesam sindicância, inquérito ou 
processos na Justiça em decorrência de 
suas atividades profissionais”. 

Posição: Contrária 
 
 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CDC e CCJC. 
 
PLEN: 23/03/09 – Aprovado o REQ. 4375/2009, pelo 
dep. Roberto Alves, que "requer a desapensação do PL-
3.097, de 2008, ao PL 4.691, de 2009”. 
 
CDC: 12/08/09 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Vinicius Carvalho (PTdoB/RJ), pela rejeição. 
 
Última movimentação: 20/10/09 
CTASP: Pronto para pauta, com parecer do relator, 
dep. Gladson Cameli (PP-AC), pela aprovação deste, 
com substitutivo. 
 
18/11/09 – Devolvido ao relator. 
 
 

53. PL 3276/2008 
 
Deputada Cida Diogo - PT/RJ 

“Institui o Plano Nacional de Medicina 
Natural e praticas complementares nos 
âmbito do Sistema Único de Saúde”. 

 Apensado ao PL 316/2003  
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
Em razão da apensação do PL 3.276/2008 a este, revejo 
o despacho aposto ao PL 316/03, para determinar a 
inclusão da CFT, que se manifestará nos termos do art. 
54, II, do RICD. Às Comissões de Seguridade Social e 
Família; Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e 
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD). 
 
CSSF: 3/07/07 – No prazo de emendas foram 
apresentadas 3 emendas. 
 
Última movimentação: 2/05/08 
CSSF: Aguardando parecer do relator, dep. Darcísio 
Perondi (PMDB/RS). 
 
 

54. PL 3343/2008 
 

“Consolida a legislação federal em 
saúde”. 

 
 

Apensado ao PL 4247/2008 
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Deputada Rita Camata - 
PMDB/ES 

Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
 
Distribuição: GTCL (Grupo de Trabalho de Consolidação 
das Leis). 
 
GTCL 25/08/08 – Apresentadas 24 sugestões, no prazo 
regimental. 
 
GTCL 5/11/08 – Aprovado o parecer do relator, dep. José 
Carlos Aleluia (DEM/BA), contra o voto do dep. Miro 
Teixeira (PT/RJ). 
 
CCJC: 11/08/09 – Aprovado o parecer do relator, dep. 
Colbert Martins (PMDB-BA), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste, do Substitutivo ao 
PL 3343/2008 do Grupo de Trabalho de Consolidação das 
Leis e do PL 3343/2008, apensado. 
 
Última movimentação: 20/08/09 
PLEN – Pronto para pauta. 
 

55. PL 3507/2008 
 
Deputado Tarcísio 
Zimmermann - PT/RS 

“Dispõe sobre a fixação de limites 
máximos para os valores das 
anuidades, multas, taxas e 
emolumentos devidos às entidades de 
fiscalização do exercício de profissões 
regulamentadas e dá outras 
providencias”. 
 

Posição: Favorável 
 
 

Apensado: PL 6463/2009 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP, CFT e CCJC. 
 
CTASP: 14/04/09 – Pronto para pauta, com parecer do 
relator, dep. Eudes Xavier (PT/CE), pela aprovação. 
 
Última movimentação: 9/06/09 
CTASP – Devolvido ao relator, dep. Eudes Xavier 
(PT/CE). 
 
08/07/09: Aprovado o REQ 250/2009 CTASP, pelo Dep. 
Eudes Xavier, solicitando realização de audiência pública. 
  

56. PL 3513/2008 
 
Deputado Ernandes Amorim - 
PTB/RO 

“Dispõe sobre a inclusão do 
planejamento e da promoção de 
atividades de Educação Física no 
Programa de Saúde da Família” (fica o 
Programa Saúde da Família, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde, obrigado a 
prestar os serviços de planejamento e 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 8/09/09 
CSSF – Pronto para pauta, com parecer do relator, dep. 
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promoção de atividades de Educação 
Física, de forma a favorecer a melhora 
da qualidade de vida e a prevenção do 
adoecimento dos cidadãos nas 
comunidades, sendo que o gestor do 
SUS de cada esfera de governo definirá 
a forma de inserção e de participação 
dos profissionais de Educação Física 
nas equipes do Programa de Saúde da 
Família, de acordo com as 
necessidades de saúde da população 
sob sua responsabilidade). 
 

Roberto Britto (PP-BA), pela rejeição. 
 

57. PL 3711/2008 
 
Deputado Rafael Guerra – 
PSDB/MG 

“Regulamenta o exercício da atividade 
das Cooperativas de Profissionais de 
Saúde de nível superior que menciona 
e dá outras providências” (assegura 
aos profissionais de saúde de nível 
superior Médicos, Fisioterapeutas, 
Terapeutas Ocupacionais, 
Fonoaudiólogos e Odontólogos, a 
organização sob a forma de 
cooperativa, com o objetivo de 
prestação de serviços aos 
estabelecimentos de saúde). 
 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CDEIC, CTASP, CSSF e CCJC. 
 
Última movimentação: 20/10/09 
CDEIC: Pronto para pauta, com parecer do relator, dep. 
Dr. Ubiali (PSB-SP) pela aprovação das Emendas nºs 
3/08, 4/08, 5/08, 6/08, 8/08 e 09/08; pela aprovação 
parcial da Emenda nº 7/08, e pela rejeição das Emendas 
nºs 1/08 e 2/08, apresentadas ao projeto, com 
substitutivo. 
 

58. PL 4166/2008 
 
Deputado Dr. Talmir - PV/SP 

“Cria o Índice Nacional de Atendimento 
de Saúde e dá outras providências” 
(ferramenta de controle da gestão de 
recursos em saúde e do modo de 
disponibilização dos serviços de saúde 
à população). 
 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF e CCJC. 
 
Última movimentação: 16/09/09 

CSSF – Pronto para pauta com parecer com 
Complementação de Voto do relator, dep. José C. 
Stangarlini (PSDB-SP), pela aprovação, na forma do 
substitutivo.  

 
 

59. PL 4526/2008 
 
Deputado Abelardo Camarinha 
- PSB/SP 
 

“Altera Lei nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, que "dispõe sobre a 
Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, 
os Insumos Farmacêuticos e 
Correlatos, Cosméticos, Saneantes e 

 Apensado ao PL 5504/2005 
 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 
Última movimentação: 10/2/2009 
PLEN: Pronto para pauta. 
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Outros Produtos, e dá outras 
Providências", para tratar das bulas 
dos medicamentos” (estabelece que as 
bulas deverão ser expressas, 
obrigatoriamente, em duas versões, 
sendo a primeira com texto claro e 
didático, destinada aos 
pacientes/usuários, e a segunda com 
informações técnicas e especiais, 
destinadas aos profissionais de 
medicina). 
 

 

60. 4948/2009 
 
Deputado Paes de Lira - 
PTC/SP 

“Dá nova redação ao art. 15 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências” (garante ao idoso 
atendimento odontológico, psicológico 
e fisioterápico, em clínicas 
especializadas, credenciadas e postos 
de saúde). 

 
 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 20/08/09 
CSSF: Aguardando parecer do relator, dep. Simão 
Sessim (PP/RJ). 
 

61. PL 5464/2009 
 
Deputada Gorete Pereira - 
PR/CE 

“Institui o Dia Nacional do 
Fisioterapeuta e do Terapeuta 
Ocupacional” (a ser comemorado no 
dia 13 de outubro). 
 

Posição: Favorável Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CEC e CCJC. 
 
Última movimentação: 16/07/09  
CEC: Aguardando parecer do relator, dep. Joseph 
Bandeira (PT-BA). 
 

62. PL 5979/2009 
 
Deputado Mauro Nazif - 
PSB/RO 
 

“Aacrescenta dispositivo à Lei nº 
8.856, de 1º de março de 1.994, a fim 
de dispor sobre o piso salarial dos 
profissionais fisioterapeutas e 
terapeutas ocupacionais”. (Fixa em R$ 
4.650,00 (quatro mil, seiscentos e 
cinqüenta reais) o piso salarial dos 
profissionais fisioterapeutas e 
terapeutas ocupacionais). 
 

Posição: Favorável  
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CTASP, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 29/10/09 
Encontra-se na CSSF, aguardando parecer do relator, 
deputado Paulo César (PR-RJ). 
 

63. PL 6083 / 2009  
 
Deputado Luiz Couto - PT/PB 

“Institui a obrigatoriedade de 
realização de ginástica laboral no 
âmbito dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e 

 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP, CSSF e CCJC. 



 

 28 

indireta (as sessões de ginástica 
laboral deverão ser oferecidas no local 
de trabalho e orientadas por 
profissional habilitado, contratado pelo 
órgão ou entidade para esse fim)”. 
 

 
Última movimentação: 03/12/09 
Encontra-se na CTASP, pronto para a pauta com o 
parecer da relatora, dep. Gorete Pereira (PR/CE), pela 
aprovação com emenda (discrimina os profissionais que 
orientarão as sessões, são eles:  profissionais formados 
em fisioterapia, terapia ocupacional ou educação física). 
 

64. PL 6206 / 2009 
 
Deputado Maurício Trindade - 
PR/BA 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
inserção do fisioterapeuta nas equipes 
da Estratégia Saúde da Família (antigo 
Programa Saúde da Família)”. 

 Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CSSF, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 27/10/09 
CSSF: Aguardando designação de relator. 
 

65. PL 6463/2009 
 
Poder Executivo 

“Dispõe sobre as contribuições devidas 
para os conselhos profissionais em 
geral, bem como sobre a forma de 
cobrança, pelos conselhos, das 
anuidades e multas por violação da 
ética”. 

 Apensado ao PL 3507/2008 
 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Distribuição: CTASP, CFT e CCJC. 
 
Última movimentação: 25/11/09 
CTASP: Aguardando parecer do relator, dep. Eudes 
Xavier (PT/CE). 
 

 
 

SENADO FEDERAL 
 

Identificação / Autor Ementa / Síntese Posição / Ação Tramitação 
1.  PLS 268/2002 
 (7703/2006) 
Senador Benício Sampaio - 
PPB/PI 
 

“Dispõe sobre o exercício da Medicina”. Prioritário  
Posição: Contrária 

Esta matéria passa a tramitar como Substitutivo da 
Câmara dos Deputados. 

 
Distribuição: CAS e CCJ 
 
Última movimentação: 2/12/09 
CCJ – Aguardando parecer do relator, senador Antonio 
Carlos Valadares. 
 

2. PLS 451/2003 
 
Senador Mozarildo Cavalcanti 

“Dispõe sobre o exercício de profissões 
de saúde por estrangeiros em áreas 
carentes de profissionais”. 

 Distribuição: CAS. 
 
Última movimentação: 21/08/09 



 

 29 

- PPS/RR CAS – Aguardando parecer do novo relator, senador Mão 
Santa. 
 
4/11/09 – Aprovado REQ. 95/09, de autoria do senador 
Mão Santa, para a realização de Audiência Pública com a 
finalidade de instruir o Projeto. 
 

3. PLS 459/2003 
 
Senador Magno Malta - 
PL/ES 

“Obriga a presença de Fisioterapeuta 
em academias, nos clubes e 
agremiações desportivas”. 

 Distribuição: CCJ e CAS. 
 
Última movimentação: 11/08/09 
CCJ – Aguardando parecer do relator, senador Alvaro 
Dias. 
 

4. PLS 480/2003 
 
Senadora Fátima Cleide – 
PT/RO 

“Regulamenta o exercício profissional 
de acupuntura, autoriza a criação do 
Conselho Federal de Acupuntura, e dá 
outras providencias”. 
 

Crefito 5 – Posição contrária 
 
 

Distribuição: CAS 
 
Última movimentação: 17/03/09 
CAS – Aguardando designação de novo relator. 
Aguardando realização de Audiencia Pública, conforme 
REQ. 02/06, aprovado em 09/03/2006. 
 

5. PLC 39/2007 
(PL 3466/2004) 
 
Dep. Inocêncio de Oliveira 
 

“Estabelece critérios para a edição do 
Rol de Procedimentos e Serviços 
Médicos - RPSM e dá outras 
providências” (entende-se como 
profissionais de saúde aqueles 
profissionais legalmente habilitados 
para o exercício da medicina, de 
acordo com a Lei nº 3.268, de 30 de 
setembro de 1957, e suas alterações; 
pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços de saúde aquelas que tenham 
como atividade principal a execução de 
procedimentos médicos, nos termos do 
inciso I deste artigo; a Agencia 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 
na forma do art. 4º da Lei nº 9.961, de 
28 de janeiro de 2000, elaborara, 
implantará e, sendo necessário, 
revisará o Rol de Procedimentos e 
Serviços Médicos – RPSM, que será 
editado anualmente após o termino de 
negociação entre  as operadoras de 
planos e seguros privados de saúde 
com profissionais médicos e ou 
pessoas jurídicas prestadoras de 

 Câmara dos Deputados 
Distribuição: CSSF, CDEIC e CCJC. 
 
PLEN: 31/05/07 – Aprovado o projeto na forma de 
substitutivo. Aprovada a Redação Final, com remessa ao 
Senado Federal em 5/06/07. 
 
Senado Federal 
Distribuição: CAE e CAS 
 
Última movimentação: 7/11/2008 
CAE – Aguardando parecer do relator, senador Sérgio 
Guerra. 
 
4/11/09: Realizada Audiência Pública para instruir a 
Matéria, com a presença das Senhoras Solange Beatriz 
Palheiro Mendes, Diretora-Executiva da Federação 
Nacional de Saúde Suplementar - Fenasaúde; Iolanda 
Ramos, Presidente da União Nacional das Instituições de 
Autogestão em Saúde - Unidas; e dos Senhores Leandro 
Fonseca da Silva, Coordenador-Geral de Economia da 
Saúde da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda - SEAE/MF; Gilvandro Vasconcelos 
Coelho de Araújo, Procurador-Geral Interino do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - Cade - Ministério 
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serviços de saúde até o dia 31 de 
março de cada ano-calendário).    
 

da Justiça; Florisval Neinão, Diretor Financeiro da 
Associação Médica Brasileira - AMB, representado o Sr. 
José Luiz Gomes do Amaral, Presidente da Associação; 
Carlos Vital Tavares Correa Lima, Vice-Presidente do 
Conselho Federal de Medicina, representando o Sr. 
Roberto Luiz D'Ávila, Presidente do Conselho; e Eduardo 
de Oliveira, Presidente da Federação Brasileira de 
Hospitais. Anexado ao processado o registro de 
estenotipia informatizada da referida reunião. 
 

6. PLS 400/2007 
 
Senador Wilson Matos – 
PSDB/PR 

“Altera o § 2º do art. 48 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, de forma a permitir 
que universidades e centros 
universitários, públicos ou privados, 
possam revalidar diplomas expedidos 
por universidades estrangeiras” (os 
diplomas de graduação expedidos por 
universidades estrangeiras serão 
revalidados por universidades e centros 
universitários, públicos ou privados, 
que tenham curso do mesmo nível e 
área ou equivalente, respeitando-se os 
acordos internacionais de reciprocidade 
ou equiparação). 
 

 Distribuição: CE 
 
CE: 1º/07/2008 – Aprovado requerimento, de autoria do 
Senador Antônio Carlos Valadares, propondo a realização 
de Audiência Pública para instruir o presente projeto. 
 
Última movimentação: 29/05/09 
CE – Pronto para pauta, com parecer do relator, senador 
Eduardo Azeredo, pela aprovação do projeto, com a 
emenda oferecida. 
 
 5/08/09 - Realizada Audiência Pública para instruir o 
presente projeto, com os seguintes convidados: Carmen 
Luiza da Silva - Vice-Presidente da Associação Brasileira 
de Mantenedoras do Ensino Superior - ABMES; André 
Luiz Vitral Costa - Diretor de Comunicação União 
Nacional dos Estudantes - UNE; Ana Dayse Rezende 
Dorea - Vice-Presidente da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior - 
ANDIFES; Vicente Celestino de França - Presidente da 
Associação Nacional dos Pós-Graduados em Instituições 
Estrangeiras de Ensino Superior; Samuel Martins 
Feliciano - Coordenador-Geral de Legislação e Normas da 
Educação Superior da Secretaria de Educação Superior 
do Ministério da Educação - SESU/MEC.  
 
6/08/09 – Devolvido ao relator. 
 

7. PLS 535/2007 
 
Senador Neuto de Conto – 
PMDB/SC 

“Altera a Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, para permitir 
a adesão ao Simples Nacional de 
Serviços de despachantes, 
representantes comerciais, 
profissionais de saúde, clínicas, 
laboratórios de análise clínica e 

Posição: Favorável Tramitação conjunta com o PLS 573/2007 
 
Distribuição: CAE 
 
Última movimentação: 3/12/08 
CAE – Pronto para pauta, com parecer do relator, 
senador Eduardo Azeredo, pela aprovação do PLS nº 
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patológica, laboratórios de nutrientes e 
de próteses dentárias, farmácias e 
drogarias, serviços de informática e de 
venda de passagem e despacho de 
encomendas” (serviços de profissionais 
de saúde, clínicas, laboratórios de 
análise clínica e patológica, 
laboratórios de nutrientes e de 
próteses dentárias, farmácias e 
drogarias comerciais e de manipulação, 
que atendam tanto à área humana 
quanto à animal). 
 

535, de 2007, nos termos do Substitutivo que apresenta, 
e pela prejudicialidade do PLS nº 573, de 2007. 
 
 

8. PLC 64/2008 
(PL 1104/2007) 
 
Deputado Alexandre Silveira – 
PPS/MG 

Altera Lei nº 8.501, de 1992, que 
"Dispõe sobre a utilização de cadáver 
não reclamado, para fins de estudos ou 
pesquisas científicas e dá outras 
providências” (inclui como destinatário 
de cadáver não reclamado as escolas 
de odontologia, farmácia, enfermagem, 
fisioterapia, educação física, 
fonoaudiologia e nutrição). 
 

Posição: Favorável 
 
 

Distribuição: CCJ, CE e CAS. 
CCJ: 4/06/09 – Aprovado o parecer do relator senador 
Alvaro Dias, pela aprovação. 
 
Última movimentação: 5/11/09 
CE – Pronto para pauta, com parecer do relator, senador 
Augusto Botelho, pela aprovação, com emenda. 
 

9. PLC 187/2008 
(PL 1681/1999) 
 
Deputado Arnaldo Farias de 
Sá – PTB/SP 

“Regula o exercício da Profissão de 
Técnico em Imobilização Ortopédica e 
dá outras providências”. 
 

 Distribuição: CAS. 
 
CAS: 27/08/09 – Aprovado parecer do relator, senador 
Renato Casagrande, pela aprovação do Projeto com 
quatro Emendas que apresenta. 
 
Última movimentação: 17/06/2009 
PLEN – Pronto para pauta. 
 

10. PLS 308/2008 
 
Senador Romeu Tuma – 
PTB/SP 

“Dispõe sobre as ocupações e 
profissões de nível superior que 
integram a área de saúde e dá outras 
providências” (são consideradas 
ocupações e profissões de nível 
superior da área da saúde no Brasil 
para todos os efeitos legais: Medicina, 
Enfermagem, Farmácia, Odontologia, 
Veterinária, Química, Serviço Social; 
Psicologia; Nutrição, Fisioterapia, 
Terapia Ocupacional, Biologia, 
Biomedicina, Fonoaudiologia e 
Educação Física). 

 Distribuição: CAS 
 
Última movimentação: 16/09/09 
CAS – Pronto para pauta, comparecer da relatora, 
senadora Lúcia Vânia, pela aprovação do Projeto com 
duas Emendas que apresenta. 
 
Recebida uma emenda de autoria do Senador Marcelo 
Crivella. 
 
Devolvido à relatora para análise da emenda 
apresentada. 



 

 32 

 
11. PLS 467/2008 
complementar 
 
Senadora Ideli Salvati – PT/SC 

“Altera a Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, para 
acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis 
de opção pelo Simples Nacional” 
(o art. 17 da LC 123/2006 passa a 
vigorar com a seguinte redação: ... 
XXXII - ... terapia ocupacional...; e 
XXXIII – fisioterapia; ...)”. 
 
 

Posição: Favorável Distribuição: CAE 
 
CAE: 15/09/09 – Aprovado o parecer do relator, senador 
Antonio Carlos Júnior, pela aprovação, com as Emendas 
nº 1 e 2, que apresenta. 
 
Última movimentação: 2/10/2009 
PLEN – Aguardando inclusão na Ordem do dia. 
 

12. PLS 64/2009  
 
Senador Almeida Lima - 
PMDB/SE 

“Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício das atividades de terapias, a 
criação do Conselho Federal de 
Terapeutas e dos Conselhos Regionais 
de Terapeutas, suas atribuições e 
responsabilidades, e dá outras 
providências”. 
 

 Distribuição: CAS 
 
Última movimentação: 20/08/09 
CAS – Aguardando parecer do novo relator, César 
Borges. 
 

 
 

PROJETOS ARQUIVADOS  
PL 3251/1997 
(PLC 53/2000) 
 
Deputado Osmânio Pereira - 
PSDB/MG 
 

“Dispõe sobre o desmembramento dos 
Conselhos Federal e Regionais de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional”. 
 

 Arquivado 

PL 2419/2000 
 
Deputada Jandira Feghali - PC 
do B/RJ 

“Dispõe sobre a regulamentação da 
Profissão de Psicomotricista e autoriza a 
criação dos Conselhos Federal e 
Regionais de Psicomotricidade”.  
 

 Arquivado 

PL 3906/2000 
 
Deputado Bonifácio de Andrade 
- PSDB/MG 
 

“Disciplina cursos de Universidades 
Estrangeiras no Brasil”. 

 Arquivado 

PL 4410/2001 
 
Deputado Gonzaga Patriota - 
PSB/PE 
 

“Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da profissão de 
Musicoterapeuta”. 

 Arquivado 

PL 4732/2001 “Dispõe sobre a elaboração de tabela de   Arquivado 
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Deputado Serafim Verson -  

honorários médicos, odontológicos e de 
outros profissionais como base mínima 
para contratos com as operadoras de 
planos de saúde”. 
 

PL 5216/2001 
 
Deputado Alberto Fraga - 
PMDB/DF 

“Acrescenta os incisos IV e V no art. 5 
do Decreto-Lei 938, de 13 de outubro 
de 1969, e dá outras providencias” 
(autoriza o Fisioterapeuta e Terapeuta 
ocupacional a realizar e solicitar exames 
clínicos e radiológicos).  

 
 
 

Arquivado  
 

PEC 185/2003 
 
Deputado Pedro Henry  

“Dá nova redação ao inciso XIII do 
artigo 5º, XXIV do artigo 21, IX do 
artigo103 e XII do artigo 109 da 
Constituição Federal e dá outras 
providências”. 
 

 Arquivado 

PL 27/2003 
 
Deputado Gastão Vieira - 
PMDB/MA 

“Regulamenta o art. 207 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a 
autonomia universitária nas 
universidades públicas federais”. 
 

 Arquivado 

PL 1316/2003 
 
Deputado Max Rosenmann - 
PMDB/PR 
 

“Dispõe sobre Atestado de Saúde” 
(dispondo que o Atestado de Saúde tem 
seu uso privativo pelos Profissionais de 
Saúde). 
 

 Arquivado 

PL 1714/2003 
 
Deputado Carlos Nader - 
PFL/RJ 
 

“Dispõe sobre atestado de saúde”.  Arquivado 

PL 1929/2003 
 
Deputado Carlos Nader - 
PFL/RJ 

“Estabelece normas para registro de 
diploma e inscrição nos Conselhos 
Profissionais dos graduados em 
Medicina, Enfermagem, Farmácia, 
Bioquímica, Odontologia e Fisioterapia”. 
 

 Arquivado 

PL 2678/2003 
 
Deputada Selma Schons - 
PT/PR 

“Altera a Lei nº 10507, de 10 de julho 
de 2002, que “Cria a Profissão de 
Agente Comunitário de Saúde e dá 
outras providências”. 
 

 Arquivado 

PL 3256/2004 
 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
atendimento fisioterápico pelas equipes 

 Arquivado 
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Deputado Geraldo Resende - 
PPS/MS 
 

do Programa de Saúde da Família”. 

PL 1884/2007 
 
Deputado Fernando Coruja - 
PPS/SC 

“Dá nova redação ao § 1º e acrescenta 
o § 5º ao Art. 26 da Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, que "dispõe 
sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras 
providências (fixar percentual mínimo 
para reajuste)”. 
 

 Arquivado 

PL 2069/2007 
(PLS 177/2006) 
 
Senador Flávio Arns - PT/PR 
 

“Institui o dia 09 de agosto como o “Dia 
Nacional da Equoterapia”. 

 Transformado em Norma Jurídica (Lei Ordinária 
12.067/2009) 

PL 2346/2007 
 
Deputado Luiz Carlos Hauly - 
PSDB/PR 
 

“Assegura validade ao atestado de 
profissional de saúde para ausência 
justificada de trabalho”. 

 Arquivado 
 

PL 5393/2009 
 
Deputado Mauro Nazif - 
PSB/RO 
 

“Dispõe sobre o piso salarial do 
Fisioterapeuta e do Terapeuta 
Ocupacional” (altera a Lei nº 6.316, de 
1975)”. 

 Arquivado 
 

PL 5873/2009 
 
Deputado Dr. Rosinha – PT/PR 

“Concede isenção da "contribuição 
sindical", a que se referem os artigos 
579 e 580 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aos profissionais inscritos nos 
Conselhos de Fiscalização de profissões 
regulamentadas que tenham pago a 
respectiva anuidade no exercício 
financeiro correspondente”. 

 Retirado em face da aprovação do REQ. 5815/09 do 
autor, solicitando a retirada do projeto. 
 

PLP 2/2007 
 
Deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame  - PSDB/SP 
 
 

“Acrescentem-se os incisos XXII e 
XXVIII ao § 1º do art. 17, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que Institui o 
Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte” (autoriza a 
inclusão das atividades de fisioterapia 
como beneficiárias do regime 
diferenciado e favorecido - Simples 

 Transformado na Lei Complementar 128/2008  
DOU 22/12/08 PAG 01 COL 01 
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Nacional ou "Supersimples" - "Projeto 
do micro empreendedor").  

PLS 594/1999 
 
Senador Mozarildo Cavalcanti 
- PPS/RR 

“Estabelece normas para registro de 
diploma e inscrição nos Conselhos 
Profissionais dos graduados em 
Enfermagem, Farmácia, Bioquímica, 
Odontologia e Fisioterapia”. 

 Arquivado 

PLC 90/2001 
(PL 4731/1994) 
 
Dep. Aldo Rebelo - 
PCdoB/SP 
 

“Regulamenta a profissão de 
Tecnólogos e dá outras providências”. 

 Arquivado 
 

 


